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1 Apresentação

O Código de Ética e Integridade 

do Bastos - Tigre, Coelho da Ro-

cha, Lopes e Freitas Advogados 

tem o objetivo de assegurar que seus In-

tegrantes desempenhem suas atividades 

com os mais altos padrões de ética e in-

tegridade. Neste Código, você encontrará 

os princípios básicos e valores  que devem 

nortear nossas atividades. 

Por isso, é fundamental o compromisso 

de todos, no sentido de difundir as boas 

práticas contidas neste Código, e sugerir 

outras, de modo a mantê-lo sempre atua-

lizado e alinhado com os melhores princí-

pios de conduta.
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Objetivos

3.1. Os objetivos deste Código são, entre outros:

A. Prevenir condutas ilícitas e indesejadas;

B. Gerenciar os riscos existentes;

C. Assegurar a segurança jurídica;

D. Informar aos clientes e Integrantes sobre as regras adotadas pelo Escritório e de 

sua total aplicabilidade no desempenho de suas atividades;

E. Garantir que o Escritório, seus clientes e Integrantes não desempenhem ne-

nhuma atividade que possa acarretar penalidades previstas nas leis anticorrupção 

brasileiras e internacionais.

F. Treinar os integrantes do Escritório.
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Abrangência

2.1.	 Este Código aplica-se a todos os 

sócios, consultores, estagiários e cola-

boradores do Escritório (os “Integran-

tes”), independente de hierarquia, 

experiência, senioridade ou função 

exercida.

2.2.	 Os escritórios associados e cor-

respondentes, audiencistas, presta-

dores de serviços, fornecedores e par-

ceiros de negócios do Escritório serão 

informados do presente Código, e soli-

citados a aderir às suas normas.

2.3.	 Os clientes do Escritório, sempre 

que solicitarem, serão informados des-

te Código, também disponível no site 

do Escritório e na rede interna.

2.4.	 Além deste Código, o Escritório 

possui normas e procedimentos in-

ternos que norteiam seus processos 

operacionais.. Sendo assim, todos os 

Integrantes, dentro e fora do Escritó-

rio, deverão conhecer e respeitar ditas 

normas e procedimentos.
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Princípios Gerais

4.1.	 A conduta ética é a base de todas as normas deste Código e deve funda-

mentar as ações de todos os Integrantes, sem prejuízo das disposições legais pre-

vistas no Código de Ética e Disciplina e no Estatuto da Advocacia.

4.2.	 Entende-se como conduta a con-

dução das atividades de trabalho com ho-

nestidade e integridade, em conformidade 

com os padrões éticos, com as leis aplicá-

veis, com as normas internas, evitando situ-

ações em que haja conflito entre interesses 

exclusivamente pessoais e o interesse em 

geral, de modo a contribuir para um am-

biente transparente de negócios.

4.3.	 No exercício de suas atividades, os 

Integrantes deverão seguir os padrões de 

ética, sobretudo no que diz respeito à inte-

gridade, moralidade, clareza de posições e 

decoro, com vistas a motivar o respeito e a 

confiança dos colegas, clientes e da socie-

dade como um todo.

4.4.	 Se estiver em dúvida se determinado 

procedimento é legal ou correto, pergunte 

a alguém dentro ou fora da sua equipe, in-

clusive ao Comitê de Compliance.

4.5.	 E se tiver dúvida, faça o seguinte teste: “Se não puder contar, não faça; é por-

que está errado” dizia o mentor da nossa sociedade José Thomaz Nabuco. 
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A .Comprometer-se 

com a qualidade e 

com a busca incansá-

vel pela melhoria das 

atividades desempe-

nhadas em nome dos 

clientes do Escritório, 

ou em representação 

de seus interesses.

B. Agir com responsabilidade 

na construção e preservação da ima-

gem e do patrimônio físico do Escritó-

rio; 

C. Defender os interesses do Escritório 

nos assuntos em que estiver partici-

pando, sem que isso signifique obter 

lucro e sucesso a qualquer custo, na 

contramão dos valores éticos e morais 

estabelecidos neste Código;

D. Honrar os compromissos assumidos 

em nome do Escritório, preservando a 

imagem institucional e agir em estrita 

conformidade com a legislação aplicá-

vel, inclusive as leis anticorrupção, que 

se aplicam às atividades desempe-

nhadas pelo Escritório nos países em 

que possui negócios, especialmente a 

Lei nº 12.846/2013, o Código Penal Bra-

sileiro e as leis estrangeiras que tratam 

do tema, entre outros, o FCPA (Foreign 

Corrupt Practices Act) dos Estados 

Unidos e o UBKA (Uni-

ted Kingdom Bribery 

Act) do Reino Unido;

E. Agir com integri-

dade, honestidade, 

imparcialidade, obje-

tividade, transparên-

cia e justiça, tomando 

o respeito como base 

de tudo e qualquer relacionamento, 

seja para prestadores de serviço, inter-

mediários, agentes comerciais e agen-

tes públicos;

F. Manter uma atitude profissional po-

sitiva, digna, leal, honesta, de respeito 

mútuo, confiança e colaboração com 

os colegas de trabalho;

G. Não estabelecer relações comerciais 

com terceiros que não atuem de acor-

do com os valores éticos e morais esta-

belecidos neste Código, ou que sejam 

incompatíveis com as políticas inter-

nas adotadas pelo Escritório, principal-

mente a política de anticorrupção; e

H. Participar dos treinamentos periódi-

cos promovidos na Área de Complian-

ce, para a perfeita compreensão deste 

Código e sua aplicação.

4.6. os 

Integrantes 

devem observar 

os seguintes 

princípios:
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Regras de Conduta

5.1.	 O convívio no ambiente de trabalho deve basear-se na conduta ética de to-

dos os profissionais, independentemente do cargo ou posição que ocupem no 

Escritório, e deve estar livre de ofensa, calúnia, constrangimento, difamação, ex-

ploração de qualquer natureza, repressão, intimidação, assédio sexual ou moral, 

violência ou favorecimento, e do uso de palavras ou expressões vulgares. 

5.2.	 Desta forma, deverão ser observadas as seguintes regras de conduta:

A. Relacionamento Interno. 

A relação entre os Integrantes deve se dar de 

forma colaborativa e respeitosa, independente 

de idade, condições físicas, ascendência, des-

cendência, etnia, religião e crenças. 

Não será tolerado qualquer tipo de preconceito 

ou assédio, seja ele moral, político, sexual ou de 

qualquer tipo.

B. Relacionamento com Terceiros. 

São considerados terceiros: audiencistas, pre-

postos, correspondentes, despachantes, peri-

tos, assistente técnicos, entre outros. 

A contratação de terceiros será diligente, ob-

servando-se todos os parâmetros de qualidade 

e normas técnicas necessárias nos termos da 

legislação pertinente e deverá obedecer aos 

procedimentos e regras estabelecidos na po-

lítica anticorrupção e nas demais políticas do 

Escritório.
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Caso o gestor responsável ou 

qualquer Integrante constate 

indícios de irregularidade ou 

qualquer fato relacionado a terceiros 

que possa expor a imagem ou o pa-

trimônio do Escritório a riscos, deve 

comunicar imediatamente a Área de 

Compliance. 

O Escritório não estimula o recebi-

mento por Integrantes de pagamen-

tos, brindes e presentes, tais como: 

refeições, hospitalidade e entreteni-

mento oferecidos por clientes, forne-

cedores e agentes comercias. Salvo 

no caso de promoção institucional de 

terceiros, caso o Integrante se depare 

com este tipo de situação, deverá sub-

meter o caso à apreciação da Área de 

Compliance. De todo modo, em caso 

de dúvida, a Área de Compliance esta-

rá à disposição para consulta.

5.2.3.1.   Agentes públicos encontram-

-se submetidos a normas de condu-

tas. Tais normas impõe ao servidor 

restrições quanto ao recebimento de 

presentes, convites para viagens e 

eventos, prestação de serviços duran-

te horário de expediente ou que con-

flitem com suas atividades funcionais, 

assim como estabelecem prazos de 

quarentena para aceitação de propos-

tas de trabalho.

5.2.3.2.   Neste sentido, ofertas de pre-

sentes e outro benefícios (incluindo 

brindes, viagens, entretenimento, hos-

pedagem, etc.) a agentes públicos não 

devem ser realizadas com intuito de 

influenciar decisões do poder público 

em favor de interesses do Escritório ou 

de seus clientes.

5.2.3.3.    Os presentes e entretenimen- 

tos  concedidos  a  agentes  públicos 

estão limi- tados ao valor de R$100,00 

(cem reais), devendo preferencialmen-

te se consti- tuir em brindes.  
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5.2.3.4.   Consideram-se brindes de 

valor módico (até R$ 100,00) de ampla 

distribuição, utilizados para promoção 

do nome do Escritório e que, ppor essa 

razão, normalmente carregam a logo-

marca, tais como canetas, calendários, 

etc.

5.2.3.5.   Convites a agentes públicos 

para participarem de atividades de 

entretenimento também devem ob-

servar o mesmo limite de R$100,00. 

5.2.3.6.     Os Integrantes poderão convi-

dar agentes públicos para refeições de 

trabalho. As refeições devem ter custo 

moderado, sem exageros ou excessos 

ou bebidas alcóolicas, e ser compatí-

veis com nível hierárquico do agente 

público. A frequência no oferecimento 

de refeições para o mesmo agente pú-

blico pode sugerir concessão de bene-

fício a esse agente, devendo, portanto, 

ser evitada.

5.2.3.7.   O pagamento de despesas de 

hospedagem para agentes públicos 

somente poderá ser efetuado median-

te prévia consulta à Área de Complian-

ce, e jamais deve estar associado a ati-

vidades de lazer ou entretenimento. 

O pagamento de diárias ou a restitui-

ção de valores pagos de hospedagem 

a agentes públicos são proibidos.

5.2.3.8.   Casos excepcionais, não pre-

vistos neste Código, relativos à conces-

são de presentes e outros benefícios a 

agentes públicos deverão ser prévia e 

expressamente autorizados pela Área 

de Compliance, desde que não este-

jam em confronto com a legislação 

anticorrupção e nem com os Códigos 

de Ética das instituições a que perten-

çam os respectivos agentes.
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5.2.3.9.     Presentes ou outros bene-

fícios dados, em caráter pessoal, a 

agentes públicos que tenham o po-

der de influenciar decisões nas quais 

o Escritório ou seus clientes tenham 

interesse ou clientes deverão ser pre-

viamente comunicados à Área de 

Compliance.

5.2.3.10.   Quaisquer benefícios ofere-

cidos ou recebidos devem estar em 

conformidade com a lei; Não devem 

violar as políticas de quem os oferece 

e/ou de quem os recebe e devem es-

tar de acordo com os costumes e prá-

ticas locais.

5.2.3.11.   Os Integrantes devem conta-

tar a Área de Compliance em caso de 

dúvida sobre se o presente é permiti-

do sob as leis aplicáveis.

5.2.3.12.   Para fins deste Código, con-

sidera-se agente público qualquer 

pessoa que trabalhe ou exerça um 

cargo em um órgão público ou em 

uma empresa controlada pelo gover-

no brasileiro ou por um país estran-

geiro, ainda que de forma transitória 

ou sem remuneração. Os funcionários 

das organizações públicas interna-

cionais multinacionais encontram-

-se compreendidos na definição de 

agente público.
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5.2.4.	Relacionamento com Clientes. 

O Escritório e seus Integrantes de-

vem agir de forma ética, mantendo a 

confidencialidade sobre todas as infor-

mações não públicas que lhes foram 

confiadas pelos clientes do Escritório. 

Todas as decisões do Escritório relati-

vas ao relacionamento com o cliente 

devem ser tratadas com imparcialida-

de e livres de preconceito de qualquer 

natureza. Toda e qualquer reclamação 

deve ser prontamente atendida e so-

lucionada, sempre que possível, com 

brevidade, observando as orientações 

e determinações da administração do 

Escritório.

O Escritório preza pela excelência 

dos serviços prestados a seus clien-

tes. Nessa linha, não oferecerá a seus 

clientes qualquer tipo de benefício 

ou facilidade que possam violar as leis 

brasileiras, em especial a legislação 

anticorrupção. Em decorrência disso, o 

Escritório não dará nem oferecerá em 

nome de seus clientes vantagens in-

devidas a quaisquer agentes públicos 

ou a pessoas a eles relacionados.

5.2.5.	Conflito de Interesses. 

Haverá conflito de interesse sem-

pre que um Integrante não for inde-

pendente em relação a determinado 

assunto e puder agir de forma parcial 

em detrimento de interesses do Es-

critório. Esses conflitos podem ocorrer 

na execução das atividades diárias dos 

Integrantes, principalmente em ne-

gociações comercias. 

O conflito de interesses também 

pode se caracterizar na hipótese de o 

Integrante fazer uso de recursos, bens 

e ativos disponibilizados e/ou de pro-

priedade do Escritório para fins não 

diretamente relacionados ao desem-

penho de suas atividades no Escritó-

rio. Os Integrantes não devem, ainda, 

manter outros empregos ou funções 

que possam prejudicar o desempe-

nho de suas atividades no Escritório. 

Desta forma, ao identificar uma situ-

ação de conflito, o Integrante deverá 

reportá-lo à Área de Compliance.

O Escritório repreende a solicita-

ção ou exigência, por parte dos In-

tegrantes, de presente ou qualquer 

outro tipo de vantagem como “moti-

vação” para o adequado desempenho 

de suas atividades.
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5.2.6.	Contribuições Beneficentes e 

Relacionamento com a Comunida-

de. 

O Escritório apoia inciativas de 

cunho social em bases eventuais ou 

permanentes. No entanto, as organi-

zações sociais a serem patrocinadas 

pelo Escritório devem passar por cri-

térios rígidos de elegibilidade e fim 

social, em procedimento a ser con-

duzido pelo Compliance, em conso-

nância com a Política de Doações. 

Além disso, precisam ser submetidas 

à apreciação dos Sócios Fundadores 

do Escritório. 

Qualquer Integrante que fizer 

um pedido de doação ou patrocínio 

deve seguir o procedimento previsto 

na Política de Doações, apresentando 

a documentação de apoio apropriada 

para o devido registro. 

É terminantemente proibida a 

utilização de recursos e instalações 

do Escritório para atender interesses 

de cunho meramente pessoal, salvo 

se mediante prévia aprovação dos Só-

cios Fundadores.

5.2.7.	 Contribuições Políticas. 

O Escritório apoia o interesse e o 

engajamento de seus Integrantes na 

política local e nacional, desde que a 

manifestação se dê em caráter pesso-

al. Em hipótese alguma os Integrantes 

estarão autorizados a utilizar qualquer 

instalação, equipamento, recurso ou 

bem do Escritório para apoiar ou de-

fender um partido político ou mem-

bro de um partido político, salvo se 

prévia e expressamente aprovado pe-

los Sócios Fundadores e passar pelo 

procedimento previsto na Política de 

Doações do Escritório.
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Todas as informações relevantes, 

tais como legais, tributárias, financei-

ras, entre outras, serão devidamen-

te documentadas e armazenadas no 

Escritório. A documentação deve ser 

completa, correta, precisa, compreen-

sível, confiável e atualizada, devendo, 

ainda, estar de acordo com a respec-

tiva legislação aplicável. Especial res-

ponsabilidade recai sobre os gestores 

que lidam com as questões financei-

ras e contábeis.

A informação é um 

patrimônio do Escritó-

rio. Assim todas as in-

formações obtidas no 

exercício das ativida-

des desempenhadas 

em nome do Escritó-

rio devem ser manti-

das sob confidencia-

lidade e sigilo de seus Integrantes, 

ou seja, não devem ser compartilha-

das com nenhum familiar, amigo ou 

qualquer terceiro não relacionado ao 

Escritório. Franquear o acesso das in-

formações comerciais e estratégias a 

terceiros pode trazer prejuízos ao Es-

critório, bem como ser considerado 

irregular pela legislação concorrencial.

Caso a disponibilização de infor-

mações confidenciais seja exigida pelo 

agente público, mediante pedido fun-

damentado, com objetivo de imple-

mentar atividades comerciais lícitas e 

legítimas, a Área de Compliance de-

verá ser comunicada imediatamente 

para liberar o acesso à informação.

São exemplos de informações con-

fidenciais: contratos celebrados pelo 

Escritório ou por seus clientes; preços 

e propostas dos servi-

ços fornecidos pelo Es-

critório; informações 

pessoais dos Integran-

tes; usuários e senhas 

pessoais para acesso 

a sistemas internos do 

Escritório; operações 

societárias e parcerias 

comerciais; custos e 

dados financeiros do Escritório.

O Escritório se reserva o direito de 

acessar os registros de acesso à inter-

net, e-mails e demais informações ar-

mazenadas nos computadores do Es-

critório.

5.2.8.   Documentação e Confidencialidade. 
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5.2.9.    Sustentabilidade. 

O Escritório apóia e incentiva a 

contribuição para um desenvolvi-

mento ecologicamente sustentável.

 Desta forma, é primordial a cons-

cientização dos Integrantes para pre-

servar o material que lhes for con-

fiado; evitar desperdícios; eliminar 

custos e gastos desnecessários. Além 

disso, para um ambiente de trabalho 

saudável e seguro, os Integrantes de-

vem adotar altos padrões de higiene 

e saúde, e zelar pelo bem estar das 

pessoas a sua volta. É importante que 

seja relatada ao Comitê de Complian-

ce, toda e qualquer situação de risco 

e/ou prejuízo ao patrimônio e a inte-

gridade do Escritório.

5.2.10. Compromisso dos Gestores.

Cabe aos gestores do Escritório, 

em todos os seus níveis de gestão, ler, 

compreender as políticas internas do 

Escritório, inclusive este Código, bem 

como garantir o acesso ao material e a 

respectiva compreensão por todos os 

seus liderados, orientando-os em caso 

de dúvidas. Os gestores devem, acima 

de tudo, dar o exemplo de como de-

sempenhar suas atividades com base 

em uma conduta ética.

Caso algum dos gestores tenha 

conhecimento de alguma conduta 

contrária às orientações  e princípios 

estabelecidos neste Código, o fato de-

verá ser imediatamente comunicado 

ao Comitê de Compliance.
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Sanções Aplicáveis6

6.1.	 O descumprimento de qualquer das disposições previstas neste Código e 

nas demais normas e políticas internas do Escritório, sujeitará aos responsáveis a 

sanções internas e/ou externas, quando cabíveis. A aplicação das sançoes será rea-

lizada de forma proporcional, levando-se em consideração a natureza, a gravidade 

da infração cometida e os danos causados.

6.2.	 Todos os Integrantes do Escritório, sem exceção, se comprovado envolvi-

mento na prática de alguma infração a este Código, às demais normas e políticas 

internas e às leis aplicáveis poderão estar sujeitos às seguintes sanções:

- advertência;

- suspensão sem vencimentos;

- término do vínculo empregatício com ou sem justa causa;

- exclusão dos quadros sociais;  

- pagamento de multa ou restituição de patrimîonio.
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Comitê de Compliance7

7.1.	 Perguntas e sugestões relativas 

a este Código ou a qualquer uma das 

políticas internas do Escritório ou dúvi-

das sobre a legalidade ou conformida-

de de alguma situação com os valores 

e princípios do Escritório, devem ser 

dirigidas pelos Integrantes a seus ges-

tores ou ao Comitê de Compliance.

7.2.	 O Escritório incentiva seus Inte-

grantes a denunciarem toda e qual-

quer suspeita de violação e este Códi-

go ou a qualquer das políticas internas 

do Escritório, seja por parte de seus In-

tegrantes ou mesmo de terceiros.

7.3.	 Não será permitida nem tolera-

da qualquer retaliação contra a pessoa 

que, de boa fé, denunciar uma con-

duta ilegal ou contrária aos valores e 

princípios adotados pelo Escritório in-

dependentemente dos resultados da 

investigação das alegações contidas 

na denúncia.

7.4.	 As denúncias e comunica-

ções poderão  ser feitas de forma 

identificada ou anônima, através de 

uma urna ou do seguinte e-mail: 

compliance@bastostigre.adv.br.

7.5.	 O Comitê de Compliance é com-

posto por cinco a sete pessoas, dentre 

eles, advogados e um funcionário O 

mandato dos seus integrantes é de 

dois anos, sendo possível a recondu-

ção por mais dois anos.

7.6.	 Os membros do Comitê de 

Compliance se comprometem a se 

manterem sempre  atualizados.
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